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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO NO 22026í 501 006
pReoÃo elerRôrutco No os/2026

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/Al, sediado a Avenida

Joaquím Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, realizará ticitação, na modatidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipat no O5t2O24 de 15 de Janeiro de 2024, e

subsidiariamente a Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, lnstrução Normativa No 73, de 30 de setembro
de 2022, Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais tegistação apticávet e, ainda,
de acordo com as condiçôes estabetecidas neste Editat.

. Abertura das propostas no dia 23 de fevereiro de 2026, às 08h30min;

. lnício da sessão de disputa púbtica no dia 23 de fevereiro de 2026, às 09h30min.

. Locat: Bolsa NacionaI de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agrícota e grade aradora), nos termos
da proposta TRASFEREGOV No 05632212025, para atender a demanda setoriaI da secretaria
Municipat de Agricuttura do Poder Executivo do Município de Canapi/Al, conforme
condíções, quantidades e exigências estabetecidas neste Editat e seus anexos.

L.2. A ticitação será dividida em itens, conforme tabeta constante do Termo de Referência,
facultando-se ao [icitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste editat correrão à conta dos
recursos específicos consignados no orçamento da Contratante, para o exercício
financeiro de2026.

FuncionaI programática - 1003 - Aquisição de Máquinas pesadas e
I mplementos Agrícotas.
Etemento de despesa:44.9o.52 EQUtPAMENTOS E MATERTAL pERMANENTE

3. DA PART|CTPAçÃO NA LIC|TAçÃO

3.1. Para participar da ticitação se faz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema Bolsa
Nacional de Compras - BNC. Para a reatização do cadastramento, deverão ser observadas
as instruções constantes do Botsa Nacionat de Compras - BNC no endereço:
http ://b n c.o rg. b r/s iste mal.
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3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condiçóes exigidas neste

editat e seus anexos.

3.3. O [icitante responsabiliza-se exclusíva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inctusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassificação no

momento da habititação.

3.s. A participação será para AMPLA CONCORRÊNClA.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 1 6 da Lei n9 :14.133, de 2_0__21 ,

e para o microempreendedor individuat - MEl, nos timites previstos da LeiComptcmentar n9
'123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta ticitação:

3.2.t. aquele que não atenda às condições deste Editat e seu(s) anexo(s);

3.7.2. pessoa f ísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitação, impossibititada de
participar da ticitação em decorrência de sanção que the foi imposta;

3.7.3. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica,
financeira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente púbtico que desempenhe função na ticitação ou atue na fiscatização
ou na gestão do contrato, ou que detes seja cÔnjuge, companheiro ou parente êm

[inha reta, cotateraI ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.4. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do editat,
tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração de

trabatho infanti[, por submissão de trabathadores a condições anátogas às de

escravo ou por contratação de adotescentes nos casos vedados peta tegistação

trabathista;

3.7.5. agente púbtico do órgão ou entidade ticítante;

3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa
comptexidade e de pequeno vator econômico.

3.7.8. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa
condição;
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3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execução do

contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistação que disciplina a matéria,
§ 1 o dn art 90 da I oi no 1á 't ?? t1c )i)1

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também apticado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a efetividade da

sanção a eta aplicada, inctusive a sua controtadora, controtada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitização fraudutenta da personatidade jurídica do

licita nte.

3.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxitie a condução da

contratação na quatidade de integrante de equipe de apoio, profissionat especiatizado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|LITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema etetrônico, A
PROPOSTA lNlClAL, em papel timbrado, devidamente assinada por quem de
direito, com o preço ou o percentuat de desconto, conforme o critério de jutgamento

adotado neste Editat, DEVENDO ANEXÁ-LA até a data e o horário estabel.ecidos para

abertura da sessão púbtica.

4.1.1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no aft. 17 da Lei no

14.13312021, bem como aos princípios da isonomia, da competitividade e do
sigito das propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais
ticitantes somente terão acesso

4.2. O ticitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do Pregoeiro, juntamente
com os documentos de habilitação as seguintes dectarações:

4.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 30 da Lei Comptementar no 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabetecido em seus
afts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14t12t2006 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 30 da Lei

Comptementar no 123, de14t1Z/2O06), QUANDO FOR O GASO;

4.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editat e seus anexos;

4.2.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos traba[histas assegurados na Constituição Federa[, nas
teis trabathistas, nas normas infrategais, nas convenções cotetivas de trâbatho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
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definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititação definidos no

instrumento convocatório;

4.2.4- que não emprega menor de 1B anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre e

não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 70, XXX|ll, da Constituição;

4.2.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art.50 da

Constituicão Federat;

4.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabititado da Previdência Socia[, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3. O ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar dectaração, que cumpre os

requisitos estabetecidos no ârtiíô 1â da I ei no 1Á 133 de)O)1

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os requisitos

estabetecidos no artigp 31da tei C_ompte_menlarr9I23, _dc 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabetecido em seus afrs,L2 a 4:,9_, observado o disposto nos s§ :lg
ao 30 rlo art Ao da I ei n o 1Á 1?? de)O)1

4.4.L. A fatsidade da dectaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o ticitante às

sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Editat.

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormentê inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbtica.

4.6. Não haverá ordem de ctassificação na etapa de apresentação da propostâ e dos
documentos de habititação peto [icitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio de lances.

4.7. Serão disponibitizados para acesso púbtico os documentos que compõem a proposta dos

ticitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de [ances.

4.8. Desde que disponibitizada a funcionalidade no sistema, o [icitante poderá parametrizar o

seu vator finat mínimo ou o seu percentuaI de desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.8.L. a apticação do interva[o mínimo de diferença de vatores ou de percentuais entre os

[ances, que incidirá tanto em retação aos [ances intermediários quanto em retação

ao lance que cobrir a methor oferta; e

4.8.2. os [ances serão de envio automático peto sistema, respeitado o vator f inal mínimo,
caso estabetecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
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4.9. O vator final mínimo ou o percentuat de desconto Íinal máximo parametrizado no sistema
poderá ser atterado peto fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.9.1. vator inferior a lance já registrado peto Íornecedor no sistema, quando adotado o

critério de jutgamento por menor preço; e

4.9.2. percentuat de desconto superior a tance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

4.10. O vator fina[ mínimo ou o percentuat de desconto finat máximo parametrizado na forma do

item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controte externo e interno.

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da ticitação acompanhar as operações no

sistema etetrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar pelo ônus decorrente

da perda de negócios díante da inobservância de mensagens emitidas peta Administração

ou de sua desconexão.

4.L2.O ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a segurança, para imediato btoqueio de

acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema etetrônico,

dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o ticitante, deverá

ser informada a expressão "MARCA PRÓPRIA";

5.1.3. Quantidade;

5.1.4. unidade de medida;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincutam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

5.3. Nos vatores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
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5.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de [ances, serão

de exctusiva responsabitidade do [icitante, não the assistindo o direito de pteitear quatquer

alteração, sob ategação de erro, omissão ou quatquer outro pretexto.

5.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

netas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execução contratuat, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.

5.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas de

regência de contratações púbticas, quando participarem de ticitações púbticas;

5.5.3. Caso o critério de jutgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

5.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabitização peto Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legat, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo paru a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do

aft. 71, ine Lso lX,-daeo-nstituição; ou condenação dos agentes púbticos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DAABERTURA DASESSÃO, CLASSIFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO Oe LANCES

6.1. A abertura da presente ticitação dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio de

sistema eletrônico, na data, horárío e [ocat indicados neste Edita[.

6.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

Iicitantes.

6.3. lniciada a etapa competitiva, os [icitantes deverão encaminhar [ances exctusivamente por

meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

6.4. O [ance deverá ser ofertado pelo vator unitário do item.

6.5. Os ticitantes poderão oferecer tances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabetecidas no Editat.

6.5. O licitante somente poderá oferecer tance de vator inferior ou percentua[ de desconto

superior ao último por ete ofertado e registrado peto sistema.
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6.7. O intervato mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

retação aos tances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

6.8. O tícitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo lance ofertado, no intervato de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de tance inconsistente ou inexequívet.

6.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "abêÍto", em conformidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE2022

5.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vator, prevatecendo aquete que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os licitantes serão informados, em tempo reat, do

valor do menor [ance registrado, vedada a identificação do [icitante.

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos tances.

6.13. Quando a desconexão do sistema etetrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato peto Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utitizado para divutgação.

6.14. Caso o licitante não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

6.15. Em retação a itens não exctusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de tances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresariat. O sistema
ídentificará em cotuna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os vatores da primeira cotocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais ctassificadas, para o fim de apticar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Comptementar no 123, de 2006, regutamentada peto

Decreto no 8.538, de 2015.

6.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da methor
proposta ou methor [ance serão consideradas empatadas com a primeira

cotocada.

6.15.2. A methor ctassificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma úttima oferta para desempate, obrigatoriamente em vator inferior
ao da primeira cotocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados peto sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
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6.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabetecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquete

intervato de 570 (cinco por cento), na ordem de ctassificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabetecido no subitem anterior.

6.15.4. No caso de equivatência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabetecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre etas para que se identifique aqueta

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

6.16.1. Havendo eventuaI empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquete previsto no art.60 da Leino 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.16.1.1. disputa finat, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassificação;

6.t6.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos ticitantes, para a quat deverão

preferenciatmente ser utitizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

6.16.1.3. desenvotvimento peto ticitante de ações de equidade entre homens e mutheres no

ambiente de trabatho, conforme regulamento;

5.16.1.4. desenvotvimento peto [icitânte de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controte.

6.L6.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.16.2.1. empresas estabetecidas no território do Estado em que este se locatize o município;

6.16.2.2. empresâs brasileiras;

5.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.t6.2.4. empresas que comprovem a prátíca de mitigação, nos termos da Lei no 12.1ü.dia29
de-dezem_bÍo de 20O9.

6.17. Encerrada a etapa de envio de tances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
parc a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido

o resuttado do jutgamento.
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6.18.Tratando-se de ticitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a
entidade.

6.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de locat de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

ctassificação iniciatmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo

após a negociação, for desctassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido peta Admínistração.

6.L9.2. A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
petos demais [icitantes.

6.19.3. O resuttado da negociação será divutgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo ticitatório.

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao

úttimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos
documentos de habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste
Editat.

6.19.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deverão estar com
prazo de vatidade em vigor na data da abertura do certame.

6.19.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos na

data da abertura da ticitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

6.19.7. Os documentos emitidos na data de abertura da ticitação serão aceitos,
desde que estejam vigentes nesta data.

6.19.8. É facuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de soticitação

Íundamentada feita no chat peto ticitante, antes de findo o prazo.

6.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e jutgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o ticitante provisoriamente

ctassificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei no 14.13312021 e tegistação corretata, especiatmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consutta aos seguintes cadastros:

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.1.1. Cadastro Nacíonat de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Controladoria-Geral da União

(https://www.poftattransparencia.gov.brlsancoes/ceis); e

7.1.2. Cadastro Nacionat de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controtadoria-

Gerat da União (https://wrarw.portaltransparencia.gov.brlsancoes/cnep).

7.2. Caso conste na Consutta de Situação do ticitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

7.2.L.A tentativa de burta será verificada por meio dos víncutos societários, tinhas de

fornecimento símitares, dentre outros.

7.2.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventuat

desctassificação.

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabititado, por Íatta

de condição de participação.

7.3. Caso o [icitante provisoriamente classificado em primeiro lugartenha se utilizado de atgum

tratamento favorecido às M E/EPPs, o pregoeiro veriÍicará se faz jus ao benefício.

7.4. Verificadas as condições de participação e de utitização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta ctassificada em primeiro tugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo estiputado para contratação

neste Editat e em seus anexos.

7.5. Será desctassificada a propostâ vencedora que:

7.5.1. contiver vícios insanáveis;

7.5.2. não obedecer às específicações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

t.s.q. náo tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Editat ou

seus anexos, desde que insanávet.

7.6. No caso de bens, é indício de inexequibiLidade das propostas valores inferiores, cujo
percentual de desconto chegue a 50o/o (cinquenta por cento) do vator orçado pela

Administração.

7.6.1.4 inexequibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
ditigência do pregoeiro, que comprove:

7.6.L.L. que o custo do licitante uttrapassa o vator da proposta; e

sEToR DE t-tcrreçÕes (licitacao.ca na pi @ gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vutto da oferta.

7.7. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esctarecimentos complementares, poderão ser efetuadas ditigências, para que a

empresa comprove a exequibitidade da proposta.

7.8. Caso o custo gtobat estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e Formação de Preços

etaborada peta Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Ptanitha por ete elaborada, com os respectivos vatores adequados ao valor

finat da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desctassificação da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado peto sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contratação;

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou fathas que não

atterem a substância das propostas;

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passível de correção a indicação

de recothimento de impostos e contribuições na forma do Simptes Nacionat,
quando não cabívet esse regime.

7.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o ticitante classificado
em primeiro tugar deverá apresentá-ta, conÍorme disciptinado no Termo de Referência,
sob pena de não aceitação da proposta.

7.11. Os resultados das avatiações serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçóes previstas

neste Editat, a proposta do licitante será recusada.

7.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro ctassificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitabilidade da proposta ou [ance ofertado peto segundo

ctassificado. Seguír-se-á com a veriÍicação da(s)amostra(s)e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABTLTTAçÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de ReÍerência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de reatizar o objeto da ticitação, serão exigidos para

fins de habititação.

sEToR DE t-tcrnçÕes (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habititação jurídica, fiscat, sociat e trabathista

e econômico-financeira, deverá ser apresentada peta empresa ctassificada
previamente em primeiro [ugar.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habititação serão atendidas mediante documentos equivatentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habititação serão traduzidos

por tradutor juramentado no País e apostitados nos termos do disposto no Decretolr9 8-660"

de 29, de janeiro_dq20:16, ou de outro que venha a substituí-to, ou consutarizados petos

respectivos consutados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para f ins de habititação poderão ser apresentados em originat, por

cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitido peta administração.

8.5. A habititação será verificada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digitat ou quando a tei

expressamente o exigir.

8.6. A verificação, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio tegal de prova, para fins de habititação ou inabititação.

8.6.1. Os documentos retativos à regutaridade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em quatquer caso, em momento posterior ao
jutgamento das propostas, e apenas do ticitante mais bem ctassificado.

8.7. Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

8.7.1. comptementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessáriapara apurarfatos existentes à época da abertura

do certame; e

SEToR DE LtctTAçôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.7.2.alualização de documentos cuja vatidade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

8.8. Na anátise dos documentos de habititação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou fathas, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-thes eficácia para

fins de habitítação e ctassificação.
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8.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente e assim sucessívamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente editat.

8.10. Somente serão disponibitizados para acesso púbtico os documentos de habititação do

ticitante cuja proposta atenda ao editat de ticitação, após conctuídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

9. DOSRECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao jutgamento das propostas, à habititação ou

inabititação de ticitantes, à anutação ou revogação da ticitação, observará o disposto no ait.
165da Le i n 9_ 14-133,-de_2921 .

9.2. O prazo recursat é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititação ou inabititação do [icitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habititação ou inabititação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
ptazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais ticitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoaI ou da divutgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus

interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrída até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

9.9. O acothimento do recurso ínvatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no PORTAL DA

TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.
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io. DAS rurnaçÕes ADMTNISTRATTvAS E slruçÕes

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da [ei, o [icitante que, com doto ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
quatquer documento que tenha sido soticitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;

L0.L.2. Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especiaI quando:

70.7.2.1. não enviar a proposta adequada ao úttimo [ance ofertado ou após a negociação;

L0.L.2.2. recusar-se a enviar o detathamento da proposta quando exigívet;

10.L.2.3. pedir para ser desctassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.7.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editat;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabetecido peta Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou
prestar dec[aração fatsa durante a ticitação

10.1.5. fraudar a ticitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza, em
especiaI quando:

10.1.6.1. agir em contuio ou em desconformidade com a [ei;

10.1.6.2. induzir detiberadamente a erro no jutgamento;

10.1.6.3. apresentar amostra fatsificada ou deteriorada;

L0.t.7. praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação

10.1.8. praticar ato [esivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 2013.

10.2.Com futcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
apticar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabitidades civit e criminal:

10.2.1. advertência;

10.2.2. mutta;
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10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

L0.2.4. dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabititaçâo

perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

10.3. Na apticação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

. 10.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4. os danos que deta provierem para a Administração Púbtica

10.3.5. a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controte.

10.4.4 mutta será recothida em percentuat de 200lo incidente sobre o vator do contrato [icitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficiat.

Lo.4.L. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1 ,10.1.2 e 10.1.3, a multa será de

100/o do vator do contrato ticitado.

Lo.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a

mutta será de 2Oo/o do vator do contrato ticitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser apticadas, cumutativamente ou não, à penatidade de

mutta.

10.6.Na apticação da sanção de mutta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7.A sanção de impedimento de [icitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das inÍrações administrativas retacionadas nos itens 10.1.1 , 10.1.2 e 10.1 .3,

quando não se justificar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsável

de ticitar e contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente federativo

a qual pertencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser apticada ao responsável a sanção de dectaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5,

10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como petas infrações administrativas previstas nos itens

10.1 .1 ,10.1.2 e 10.1 .3 que justif iquem a imposição de penatidade mais grave que a sanção

de impedimento de ticitar e contratar, cuja duração obseruará o prazo previsto no art.- l!56-

§-S,o-da tein ,.o 74,13.3120:21.
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10.9. A recusa injustifícada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido peta

Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento totaI da obrigação

assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da ticitação.

10.10. A apuração de responsabitidade retacionadas às sanções de impedimento de [icitar e

contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabitização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudícatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticação das sanções de

advertência, mutta e impedimento de ticitar e contratar, contado da data da intimação, o

quat será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da apticação da sanção de

dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

10.14. A apticação das sançóes previstas neste edital não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA TMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Quatquer pessoa é parte tegítima para impugnar este Editat por irregutaridade na apticação

da tein-o 14,133-de2§21, devendo anexar o pedido até 3 (três)dias úteis antes da data da

abertura do certame, através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www.bnc.org.br.

Lt.2. Aresposta à impugnação ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio etetrÔnico

oficiat no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à data da

abertura do certame.

11.3.A impugnação será reatlzada por Íorma etetrÔnica, encaminhada através da plataforma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.
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11.4.As impugnações e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

tL.4.L. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepciona[ e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

ticitação.

11.5. Acothida a impugnação, será definida e pubticada nova data para a reatizaçáo do certame.

1 2. DO R EAJ USTAM ENTO DOS VALO RES REG ISTRADOS/CONTRATADOS

12.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data [imite para

apresentação das propostas, mediante apticação da variação acumutada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituÊto, em conformidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.13312021.

L2.2.o reajustamento será processado de forma automática, mediante simples apticação da

variação do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação.

12.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos

preços registrados para restabetecer a equação econômico-financeira, nas hipóteses

previstas no art. 124 da Lei no 14.13312021, sempre que fatos imprevisíveis, ou previsíveis

de consequências incatcutáveis, atterarem substanciatmente os custos da contratação.

LZ.4.Arevisão ou o reajustamento dos preços não afasta a possibitidade de utitização de outros

instrumentos de atuatização periódica dos valores, desde que previstos em lei ou em

regutamento aPticávet.

13. DAS DTSPOS!çÔES GERAIS

13.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema etetrÔnico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que impeça a

reatização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

13.3.Todas as referências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observarão o

horário de Brasítia - DF.

13.4. A homotogação do resuttado desta ticitação não impticará direito à contratação.

13.5. As normas disciptinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em favor da amptiação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finatidade e a segurança da contratação.

SEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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13.5. Os [icitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo ticitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Editat e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possíve[ o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editat e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevatecerá as deste Editat.

13.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.10.2. ANEXO ll-Minuta de Termo de Contrato

13.10.3. ANEXO lll-Modetos de dectarações

Canapi, 02 de fevereiro de 2026.

José uza Júnior
Secretário Mu e Agricuttura

à

lgs2

sEToR DE t-tctrnÇÕrs (licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO I

í.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo
agrícota e grade aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No 05632212025, para

atender a demanda setoriat da Secretaria Municipat de Agricuttura do Poder Executivo do

Município de Canapi/AL, conforme tabeta, condiçóes e exigências estabetecidas neste

instrumento
L.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contrataçáo é de quatidade comum, não superior à cumprir as finatidades

às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de tuxo, nos termos da

portaria no 173 de 27 de setembro de 2A21 .

2. ESPECTFTCAçÔES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado totat da contratação é de R$ 371.993,38 (trezentos e setenta e um mi[,

novecentos e noventa e três reais e trinta e oito centavos) conforme custos unitários

descritos na tabeta abaixo.

E ESTIMATIVA DA CO

Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$Totat

TRATOR\,TlPO:AGR
POTÊNCIA:80CV\,TIPO
COMBUSTÍVEL:DIESEL\, TRAÇÃO:4X4\,
TIPO SISTEMA:LEVANTE COM

CAPACIDADE MíNIMA DE 3.600 KG\,

TI POUSO:AGRíCOLA\, CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR

CONDICIONADO\, CAPACIDADE TANQUE

COMBUSTíVEL:1OO L\, TIPO PNEU

DIANTEIRO:MíNIMO 12.4- 24R1\, TIPO

PNEU TRASEIRO:M INIMO 1 8.4-30R1

UNID 2 R$ 163.998,00

PARTICIPANTE
de Agricuttura I ntidade:2,00 Vator Totat R$ 327.996 00

R$

327.996,0
0

QUANTTDADES POR
Secretaria Municipat
(EXCLUSTVO) GRADEARADORA\,
ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO

ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA

ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\,
PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\,
TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A OLEO\,

UNID 2 R$ 21.998,69
R$

43.997,38

Ite
m

1

2

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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SISTEMA
TRANSPO RTE: RODAS/AC IONADAS

PISTÃO HIDRÁULICO\, QUANTIDADE
DISCO:MíNIMO 14\, DIÂMETRO

DISCO:MíNIMO 26 POL\,
CARACTERíSTICAS
ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E

RODEIRO SIMPLES\, POTÊNCA MíNIMA
REQUERIDA TRATOR:7S

HP\, ESPAÇAM ENTO:APROXI MADAMENT E

235 MM

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE
Secretaria Municipat de ta ntidade:2,00 vator Totat R$ 43.997,38

R$ 371

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCR!çÃO Ol NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A PreÍeitura Municipat de Canapi enfrenta atuatmente a necessidade de fortatecer suas

ações na área agrícota, um setor vital para o desenvotvimento econômico e social do

município. O probtema identificável refere-se à carência de máquinas e equipamentos
adequados que possam atender às demandas da Secretaria Municipat de Agricuttura,
essenciaI para o fomento das atividades agropecuárias locais.

3.2. A ausência de um trator agrícota e de uma grade aradora compromete significativamente
a eÍiciência das operações de preparo do soto, ptantio e manejo das cutturas. Essas

ferramentas são indispensáveis paía a modernização e mecanização da agricultura
famitiar e comerciat, proporcionando methores condições de trabatho aos produtores

rurais e aumentando a produtividade da região.

3.3. A fatta desses equipamentos não apenas timita a produçáo agrícota e a geração de renda,
mas também prejudica a segurança atimentar da poputação locat, uma vez que a

agricuttura é uma das principais fontes de sustento para muitas famítias em Canapi.
Portanto, a aquisição dos referidos equipamentos se mostra como uma necessidade reaI

e imediata da Administração Púbtica, com impacto direto no bem-estar da comunidade e

no desenvotvimento sustentável do município.

3.4. Esse investimento está atinhado com o interesse público, pois visa promover o
fortatecimento das atividades agrícotas, garantindo que os agricuttores tenham acesso às

ferramentas necessárias para cuttivar suas terras de forma adequada. Atém disso, a

disponibitização de um trator e de uma grade aradora contribuirá para a redução de custos
operacionais, promovendo, assim, uma maior viabitidade econômica para as pequenas

propriedades rurais.
3.5. Em suma, a descrição da necessidade de aquisição de máquina e equipamento para a

Secretaria Municipat de Agricuttura reflete um compromisso com a melhoria das

condições de vida da poputação canapiense, garantindo que as potíticas púbticas sejam

efetivas e atendam às demandas reais dos setores mais vutneráveis do município.

3.6. Mais detathes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Pretiminares, apêndice deste

Termo de Referência.

sEToR DE UclrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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4. Do ALTNHAMENTo coM o eLANEJAMENTo DA oRcANtzlçÃo
4.7. A Prefeitura Municipat de Canapi enfrenta atuatmente a necessidade de fortatecer suas

ações na área agrícota, um setor vital para o desenvotvimento econômico e sociat do
município. O probtema identiÍicável refere-se à carência de máquinas e equipamentos
adequados que possam atender às demandas da Secretaria Municipat de Agricuttura,
essencíaI para o fomento das atividades agropecuárias tocais.

4.2. A ausência de um trator agrícota e de uma grade aradora compromete significativamente
a eficiência das operações de preparo do solo, ptantio e manejo das cutturas. Essas
ferramentas são indispensáveis para a modernização e mecanização da agricuttura
famitiar e comerciat, proporcionando melhores condições de trabatho aos produtores
rurais e aumentando a produtividade da região.

4.3. Afatta desses equipamentos não apenas timita a produção agrícota e a geração de renda,
mas também prejudica a segurança atimentar da poputação tocal, uma vez que a

agricuttura é uma das principais fontes de sustento para muitas famítias em Canapi.
Portanto, a aquisição dos referidos equipamentos se mostra como uma necessidade reaI
e imediata da Administração Púbtica, com impacto direto no bem-estar da comunidade e
no desenvotvimento sustentável do município.

4.4. Esse investimento está atinhado com o interesse púbtico, pois visa promover o
fortatecimento das atividades agrícotas, garantindo que os agricuttores tenham acesso às

ferramentas necessárias para cuttivar suas terras de forma adequada. A[ém disso, a

disponibitização de um trator e de uma grade aradora contribuirápara a redução de custos
operacionais, promovendo, assim, uma maior viabitidade econômica para as pequenas
propriedades rurais.

4.5. Em suma, a descrição da necessidade de aquisição de máquina e equipamento para a
Secretaria Municipat de Agricuttura reftete um compromisso com a methoria das
condições de vida da poputação canapiense, garantindo que as potíticas púbticas sejam
efetivas e atendam às demandas reais dos setores mais vulneráveis do município.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da sotução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Pretiminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
6.1. A aquisição de máquinas e equipamentos, especificamente um trator agrícota e uma

grade aradora, é fundamental para atender às demandas operacionais da Secretaria
Municípat de Agricuttura do Município de Canapi/AL. Os seguintes requisitos foram
def inidos para assegurar que a sotução contratada atenda ptenamente a essa
necessidade.

Requisitos da Sotução Contratada

1. Trator Agrícota deve conter as seguintes características, conforme convênio:
TtPO:AGRíCOLA\, pOTÊNCtA:8OCV\, TtpO COMBUSTÍVEL:DtESEL\, TRAÇÃO:4X4\, TtpO
SISTEMA: LEVANTE COM CAPACIDADE MíNIMA DE 3.600 KG\, TIPOUSO:AGRÍCOLA\,
CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR-CONDICIONADO\, CAPACIDADE

sEToR DE t-tctrnÇÕrs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cN PJ 12. 367.892 / OOOL-A2

,s6"

Página 2t de 4l



Ie
à

Prefeitura «te

TANeUE coMgusrívEl:1oo L\, Trpo pNEU DIANTEIRo:MíNtMo 12.4- 24R1\, Ttpo pNEU

TRASEIRO:MlNlMO 1 8.4-30R1

2. Grade Aradora deve conter as seguintes características, conforme convênio:
ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA
ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\, TIPO
MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓTTOT, SISTEMA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO
HrDRÁULTCO\, QUANTTDADE DTSCO:MÍNIMO 14\, DIÂMETRO DTSCO:MíNIMO 26 pOL\,

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\, POTÊNCA
MíNIMA REQUERIDATRAToR:7S HP\, ESPAÇAMENTo:APRoXIMADAMENT E 235 MM

6.2. Os requisitos apresentados visam garantir que a contratação ocorra de forma a permitir a
seteção da proposta mais vantajosa, proporcionando sotuções adequadas às
necessidades identificadas peta Secretaria Municipat de Agricuttura.

7. DASAMOSTRAS
7.L. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte

da [icitante vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTTA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.

10. DASUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuat.

Í1. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
11.1. Em conformidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, atterados pela Lei Comptem enlar 147, de 07 de agosto de2014,
esta ticitação terá:

11.1.1. Os itens com vator estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão
ser de participação exclusiva de MÍcroempresas - ME, Empresas de pequeno
porte - EPP, inclusive Microempreendedor lndividuat - MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 25olo (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME
e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inctusive Microempreendedor lndividuat
- MEI.

11.1.3. Na ticitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que
ofertar [ance até 50lo (cinco por cento) superior ao melhor [ance, nos termos do
§2o do aft.44 daLC 12312006;

í2. DA VIGÊNCN CONTRATUAL

SEToR DE rtctrnçôrs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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L2.L. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigêncía
que consta descrita no instrumento contratuat, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de
2021.

í3. FORMA E CRrÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECTMENTO
Forma de seteção e critério de jutgamento da proposta

13.1. O fornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de LICITAçÃO,
na modatidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de jutgamento peto

IMENOR PREÇOI
Forma de Íornecimento

L3.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

14. PROPOSTADEPREÇOS
14.L. Os preços propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabathistas, fiscaI e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

t4.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detathada dos produtos ofertados,
marca, modeto e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário
(numérico), vator total (numérico e por extenso), prazo de vatidade da proposta de no
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

Is. EX|GÊNCIAS DE HABTLITAçÃO
15.L. A HABILITAçÃO JUníOICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta ComerciaI da respectiva sede;
15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verif icação da autenticidade no sítio
www. porta [doempreendedo r. gov. br;

15.1 .3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta ComerciaI da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursat, fitiaI ou agência, inscrição no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;

15.1 .5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas Jurídícas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;
15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto sociat em vigor, com a ata

da assembteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como
o registro de que trata o aft.107 da Lei no 5.764, de 1971;

SETOR DE t-tCtraçÕrS (licitacao.ca na pi @ gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/Al CEP: 57.530-000

cN PJ 12.367.892 I OOOI-4Z

Página 23 de 4L



J\)
ó

Ls.2.

}}refeitura de

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma tegistação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido peto órgão competente.
15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atterações

ou da consotidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regutaridade fiscaI somente serão exigidos, em

momento posterior ao jutgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado, independente se a fase de habititação irá ou não
anteceder as fases de apresentação de propostas e [ances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastra[, emitido peta Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastral ativa para com a Fazenda Federat, ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando

possuir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estadua[, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipat quando se tratar de
prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federat do Brasit
(RFB) e peta Procuradoria-GeraI da Fazenda Nacionat (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por etas
administrados, inclusive aqueles retativos à Seguridade Socia[, nos termos da

Porta ria Conjunta no 1 .751 , de O211012014, do Secretário da Receita Federat do
BrasiI e da Procuradora-GeraI da Fazenda Nacionat;

15.2.5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede
do Iicitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda EstaduaU

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais
retacionados ao objeto tícitado, deverá comprovar tat condição
mediante a apresentação de dectaração da Fazenda Estaduat do
domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na forma da tei.

15.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipal, retativa ao domicítio ou sede
do [icitante, mediante a Certidão Negatíva ou Positiva com Efeitos de Negativa,
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Municipat;

15.2.6.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipais
retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condição

sEToR DE t-rcrrnçÕrs (licitacao.canapi@gmail.com)
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mediante a apresentação de dectaração da Fazenda Municipat do

domicítio ou sede do [icitante, ou outra equivatente, na forma da tei.

15.2.7. Prova de regu[aridade retativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Seruiço
(FGTS), mediante Certíficado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica Federat;

15.2.8. Prova de regutaridade com a justiça trabathista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conÍorme Art. 3" da Lei No 12.44012011);

15.2.9. Dectaração de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,
perigoso ou insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso )cülll do arl-7o da

Constituição Federat;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei

Comptementar n. 123, de 2006, a ticitante methor classificada deverá,

também, apresentar a documentação de regutaridade fiscat, sociaI e

trabathista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista atguma
restrição, apticando-se o prazo de regutarização.

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEtRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguíntes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre fa[ência, expedida peto cartório distribuidor

da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas

físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão púbtica ou que

esteja dentro do prazo de vatidade constante da própria certidão;
15.3.1 .1 . Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Civi[,

expedida peto distribuidordo domicítio ou sede do licitante, desde que

admitida a sua participação na [icitação.
15.3.2. Balanço Patrimoniat, Demonstração de Resuttado de Exercício (DRE) e demais

demonstraçÕes contábeis dos 2 (dois)úttimos exercícios sociais apresentados
na forma da tei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou batanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima timitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de
2 (dois)anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Batanço de Abertura
ou do úttimo Batanço Patrimoniat tevantado, conforme o caso,
devidamente registrado na forma da tei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução
Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábit Digitat - ECD, para fins fiscais e previdenciários

sEToR DE t-tctreçÕrs (licitacao.ca na pi @ gma il.com)
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poderão apresentar o batanço patrimonial e os termos de abertura e

encerramento do livro diário, em versão digitat, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 20 da cítada instrução quanto a assinatura
digitat nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança

emitida por entidade credenciada peta inÍraestrutura de Chaves

Púbticas - Brasiteiras - ICP - Brasit.

Declaração, assinada por Profissiona[ área Contábit devidamente registrado
no Consetho Regionat de Contabitidade, que ateste o atendimento peto

licitante dos índices econômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei 14.13312021,

apticando fórmutas da seguinte forma:

LG=

índice de Liquidez Gerat (= 1,00):
Ativo Circulante * Realizável a Longo Prazo
Passiuo Circulante * Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

õ

15.3.3

15.3.4.

15.3.5.

15.3.6.

Atíuo Circulante
Passivo Circulante

índice de Sotvência Gerat (> 1,00):
Atívo Total

,SG = Passiuo Circulante * Passiuo Não Circulante

Da anátíse dos documentos apresentados serão catcutados os índices

Liquidez Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), que deverão

apresentar resuttado iguat ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resuttado do quociente de capacidade
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habititação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capital
social no vator mínimo de 100/o (dez por cento) do vatortotal dos seus itens
oÍertados, admitida a atuatização para a data de apresentação da proposta

através de índices oficiais.
O Microempreendedor lndividuat (MEl) que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei comptementar no 123 de 2006 estará
dispensado da apresentação do balanço patrimoniat e das demonstrações
contábeis do úttímo exercício;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:
15.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa iurídica de direito púbtico ou

privado, comprovando que a licitante já reatizou ou está realizando de

sEToR DE t-tctraçÕrs (licitacao.canapi@gmail.com)
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maneira satisfatória e a contendo fornecimento de natureza simitares ao

do objeto da Licitação.
'l'5.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da fitiat do ticitante.

15.5. Os atestados ou certidôes que não possuírem as informaçÕes mínimas para a sua
anátise serão objeto de ditigêncÍa

15.6. A ticitante deverá apresentar ainda as seguintes dectarações, sob pena de inabititação:
15.6.1 . que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 30 da Lei Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabetecido
em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementar no
123, de 1411212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do
artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de1411212006), QUANDO FORO CASO;

15.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editat e seus anexos;
15.6.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat,
nas leis trabalhistas, nas normas infrategais, nas convenções cotetivas de
trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititação
definidos no instrumento convocatório

15.6.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXX|ll, da Constituição;
15.6.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado,

observando o disposto nos inçisos-lll e]V-do art.l9 e,nojrpiso illdoe-r-t_59da

e o_n st itu-i ç_ã o Fe de rê l.
15.6.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabititado da Previdência Social, previstas em tei e em outras normas

específicas.

16. MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO
Condições de Entrega

L6.L. O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de até 60 (sessenta) dias
corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

L6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer
pteito de prorrogação de prazo seja analisado, ressatvadas situações de caso fortuito e
força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

L6.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser
inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo tota[ recomendado peto fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
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16.5 O prazo de garantia é aquete estabetecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.L. O contrato deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as ctáusutas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução totat ou parciat.

t7.2. Em caso de impedimento, ordem de paratisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostita.

L7.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formatidade, admitindo-se o uso de mensagem
etetrônica para esse fim, conforme endereço etetrÔnico informado peta contratada na sua
proposta comerciat.

L7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

L7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciat para apresentação
do ptano de f iscatização, que conterá informaçóes acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalizaçáo, das estratégias para execução do objeto, do ptano

comptementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resuttados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscatização
L7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada peto(s) fiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Leino 14.133, de2021, art. 117, caput).

Fiscatização Técnica
17.7. O fiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os
methores resuttados para a Administração
17 .7 .1. O f iscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regutarização das fattas ou dos defeitos
observados. (art. 117, Sloda Lei no 14.133, de2021).

17 .7.2. ldentif icada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notiÍicações para a correção da execução do contrato, determinando
ptazo paru a correção.

17.7.3. O fiscat técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábit,
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que uttrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o f iscat técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

17.7.5. O fiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábit, o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à renovação
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tempestiva a prorrogação contratua[.

Fiscatização Ad mi nistrativa
17.8. O fiscat administratívo do contrato verificará a manutenção das condições de habititação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a
formatização de apostitamento e termos aditívos, soticitando quaisquer documentos
com probató rios perti nentes, caso necessá rio.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscat

administrativo do contrato atuará tempestivamente na sotução do probtema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando uttrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
77.9. O gestor do contrato coordenará a atuatização do processo de acompanhamento e

fiscatização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das atteraçóes e das prorrogações contratuais, etaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da

finatidade da administração.
L7.LO. O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências retacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquetas que uttrapassarem a sua
competência.

L7.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habititação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas que

obstam o ftuxo normal da tiquidação e do pagamento da despesa no retatório de riscos
eventuais.

77.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiação reatizada petos

fiscais técnico, administrativo e setoriaI quanto ao cumprimento de obrigaçÕes
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penatidades
apticadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

L7.L3- O gestor do contrato tomará providências para a formatização de processo administrativo
de responsabitização para fins de apticação de sanções, a ser conduzido peta comissão
de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou peto setor com
competência para tat, conforme o caso.

17.14. O gestor do contrato deverá etaborar retatório finaI com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

17.!5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formatização dos procedimentos de tiquidação e pagamento, no vator dimensionado
peta fiscatização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
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18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

FuncionaI programática - 1003 - Aquisição de Máquinas Pesadas e lmptementos Agrícolas.
Elemento de despesa:44.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

L8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e tiberação dos créditos correspondentes, mediante
apostitamento.

í9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, deforma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscat ou instrumento de cobrança equivalente, peto(a)
responsável peto acompanhamento e fiscatização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

L9.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apticação das penatidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscat ou instrumento de cobrança equivatente peta Administração, após a

verificação da quatidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante
termo detathado.

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionatmente prorrogado, de forma
justificada, por iguat período, quando houver necessidade de ditigências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quatidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscat no que pertinente à parceta
incontroversa da execução do objeto, para efeito de tiquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a sotução, peto contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscat ou de instrumento de cobrança equivatente, verificadas peta
Administração durante a anátise prévia à tiquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento defÍnitivo.

L9.7. O recebimento provisório ou definitivo não exctuirá a responsabitidade civit peta sotidez e
pela segurança dos bens nem a responsabitidade ético-profissiona[ peta perfeita
execução do contrato.

20. DOSCRITERIOS PARA PAGAMENTO
zO.L. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

20.2. Para fins de tiquidação, o setor competente deverá verif icar se a nota f iscaI ou instrumento
de cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
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20.2.1. o prazo de vatidade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o vator a pagar; e

20.2.6. eventua[ destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.
20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscat ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ticará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regutarizaçáo da situação, sem ônus ao contratante.
20.4. A nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federal do
BrasiUPrevidência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
20.5. Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
iguat período, a critério do contratante.

20.6. Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta f iscatização da regutaridade fiscaI quanto
à inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação
fiscat.

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
tiquidação da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

2O.7L. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

20.72. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação
apticávet.

20.12.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da reatização do pagamento, os
percentuais estabetecidos na legistação vigente.

20.13. O contratado regu[armente optante peto Simptes Naciona[, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento of iciat, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comptementar.

Canapi - Al,21de Janeiro de2026

Y
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José Ventura de Souza Júnior
Secretário Municipat de Agricultura

sEToR DE LtctrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/OOO7-42

Página 32 de 41



Jd§
K

Frefçitura <*e

ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo no...........)

CoNTRATO ADM|N|STRAT|VO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE St O
PODER EXECUTTVO DE XXXXX., pOR TNTERMÉOtO OO (A) XXXXX E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão
na cidade decontratante), com sede no(a)

....... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......... ....., neste ato

::::::::::::::l::::''l;;;;*;i;i ;; Ji,Tíi,?""I;''i"""'Í"i:::"",,'::::ll'iâHl?;i"il
: : : : i,#f:TT,,:".1*:3:lJ;Jl:31â',:;.1::':"i',"-,fi:','::Tffi3,â",i

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no .............................. e
em observância às disposiçôes da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, e demais tegistação aptÍcávet,
resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Etetrônico n. ...1..., mediante
as ctáusutas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PR|MEIRA-OBJETO (art.92, te il)
O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

nas condições estabetecidas no Termo de Referência.

Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Editat da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.
1.1.

Fornecedo
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

1.3.
1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

2. 2. GúUSULASEGUNDA-VtcÊNCtA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(dozel) meses, contados da assinatura do úttimo
signatário, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.
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2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o objeto não
for conctuído no período firmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento

3. CLÁUSULATERCETRA- MODELOS DE EXECUÇÃO
Condiçôes de Entrega
3.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de até 60(sessenta) corridos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
3.2 Caso não seja possívet a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pteito de
prorrogação de prazo seja anatisado, ressalvadas situações de caso Íortuito e Íorça maior.
3.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.
3.4 No caso de produtos perecíveis, o píazo de vatidade na data da entrega não poderá ser inferior
a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado peto fabricante.

v

4.
4.1.

c úusu lA QUARTA - SUBooNTRATAçÃo
Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat.

5. CúUSULAQUTNTA- PREçO
5.1 . O vator totaI da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integraI do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos eÍetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
6.2Para fins de tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscat ou instrumento de
cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
6.2.1 o ptazo de val.idade;
6.2.2 a data da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
6.2.5 o valor a pagar; e
6.2.6 eventuat destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscat ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarização
da situação, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidÕes de regutaridade junto à Receita Federat do
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BrasiUPrevidência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
6.5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo pÍazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do
contratante.
6.6 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à
inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampLa defesa.
6.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação fiscat.
6.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatização da
tiquidação da despesa, conforme item anterior.
6.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na Legistação apticávet.
6.3 lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação

vigente.
6.14 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Comptementar.

7. CúUSUIÁSÉTIMA.REAJUSTE
7.1. Os preços iniciatmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado peta administração.

8. CúUSUIá OITAVA - OBRIGAÇÔES OO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parts, às suas

expensas;
8.5. Acompanhar e fiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peto

Contratado;
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prczo, forma e condições estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Apticar ao Contratado as sanções previstas na tei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações peto Contratado;
8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e reclamações retacionadas à

execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requerimento
para decidir, admitída a prorrogação motivada, por iguaI período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equitíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notif icar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de ctáusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado
com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBRTGAçÔES OO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
retação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;
9.3. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regutares emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esctarecimento ou informação por etes
soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte, no
prazo fixado peto fiscat do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resuttantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabí[izar-se petosvícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a

fiscatização ou o acompanhamento da execução contratuaI peto contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos
soÍridos;
9.8. Quando não for possívet a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor
responsávet peta fiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos:1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociat;2) certidão conjunta
retativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsabitizar-se peto cumprimento de todas as obrigações trabathistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em tegistação específica, cuja inadimptência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prâzo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se verifique no locaI da execução do objeto contratuat.
9.11. Paratisar, por determinação do contratante, quatquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititação na ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em tei
para pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na tegístação (art. 116, da Lein.o 14.133, de2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a ctáusuta acima, no prazo fixado peto fiscat do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidasvagas (art. 116, parágrato
único, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigito sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuaI equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inc[usive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores f uturos e incertos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no arl.124,
ll, d, da Lei no 14.1 33, de2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipat, as
normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.19. Não permitir a utitização de quatquertrabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

10. CLÁUSULA DÉCrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. cúusuLA DÉqMA pRTMETRA- rNFRAçÔES E SANçÕESADMTNTSTRATTVAS
1 1 .1 . Comete inf ração ad min istrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciaI do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação fatsa ou prestar dectaração fatsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de quatquer natureza;
h) praticar ato [esivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Leino 14.133, de 2021\;
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ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penatidade
mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii. Dectaração de inidoneidade para ticitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas
nas atíneas "ê" , "t" , 

ttg" g "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "b", "c" e
"d", que justifiq uem a imposição de penatidade mais grave (art. 1 56, §5o, da Lei no 14.133, de 20211.

iv. Multa:
1. Moratória de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 30 (trinta)dias;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de2021.

11.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integrat do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a

mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leino 14.133, de2021)
11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, além da perda desse vator, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de

2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.
11.4. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de licitar e
contratar e de dectaração de inidoneidade para [icitar ou contratar.
1 1 .5. Na a pticação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.1 33, de 20211:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controte.

11.6. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras teis

de ticitações e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipificados como atos tesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimentat e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com
abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apticadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação ou controte, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a

obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
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1 1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de apticação
da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sançóes por eta apticadas, para fins de
pubticidade no Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de2021).
11.9. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para ticitar ou

contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, tota[ ou
parciatmente, com os créditos devidos peto referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

12. CúUSUIÁ DÉCIMA SEGUNDA- DA EXflNçÃO COrurnnrUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada até a
conctusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conctusão do contrato referida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:
a) ticara ele constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em tei para a continuidade da execução contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estiputadas, ou antes do
prazo nete fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 1 38 e 1 39 da mesma Lei.

12.3.2. A atteração social ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformatizado
termo aditivo para atteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:
12.4.1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.o'14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbtíco que tenha desempenhado função na ticitação ou atue na

fiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em [inha
reta, cotateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021\.

13. cúusuLADÉoTMATERCETRA-DorAÇÃooRÇAMENTÁRrA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento GeraI do Município, na dotação abaixo discriminada:
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14. clÁusur-l oÉcrua QUARTA- Dos cAsos oMtssos
14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de 2021, e demais normas federais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princÍpios gerais dos
contratos.

15. CúUSUUDÉCTMAQUTNTA-ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais atterações contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat
atuatizado do contrato.
15.3. As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratante, satvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a Íormatizaçáo do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um)mês (art. 132da Leino 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser reatizados por simples
apostila, dispensada a cetebração de termo adítivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

16. CúUSULADÉCTMASEXTA-PUBLTCAçÃO
16.1 . lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Porta[ NacionaI de ContrataçÕes
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sítio
oÍiciat na lnternet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n.

12.527, de 201 1, clc art.70, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de2012.

17. CúUSULA DÉCIMASÉTIMA. FORO
17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conforme art.92, §1o, da

Lei no 14.1 33/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

)«xxxxx
Prefeita

Município De Canapi

XXXXXXXX

Secretário
Secretaria Municipat de Agricuttu ra

Contratante

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada
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ANEXO III

DEcLARAÇÕes em GERAL

A empresa inscrita no CNPJ no

estabetecida na .......... ........ por intermédio do seu representante tegal abaixo assinado,

DECLARA sob as sançóes administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3o da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRES{ conforme rnciso I do aftigo 30 da Lei

Complementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll
do aftigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FOR O GASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no editaI e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat, nas teis trabalhistas, nas normas

infrategais, nas convenções coletivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habititação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e não emprega

menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7o, xxxlll, da constituição;

e) que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art.50 da ConstituiÇão Federat;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabititado

da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas específicas
g) que cumpre os requisitos estabel,ecidos no artigo 16 da Lei n9lrLlÍlÍLde 2Dz1,quando se

tratar de licitante organizado em cooperativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante tegat do [icitante, no âmbito da ticitação,

com identificação compteta)

tg6?
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